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Recurso n.o RP/106-0.081

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorri b SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUjEIRO PASSIVO: WILLIAM :RANCO PENES

IRPF - CÉDULA "A/B ! - CORREÇÃO MONETÁ-
RIA - À falta de disposição	 expressa,..	 _
a correçao monetaria calculada com ba-
se nos índices das Obrigaçães do lesou
ro Nacional, auferida por pessoa fisi.---
ca, em decorr jncia de empréstimos	 a
pessoa jurídica de que e sOcio,	 não
esta sujeita ã incidencia do imposto.

Recurso especial não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a- integraro presente julgado.

Sala das Sessõe , em 26 de outubro de 1990

„,-- -j/ e ; i7.URGEL-P REI', LOPE	 /	 PRESIDENTEf	 ,

p
LOURIERDES 

l
ZADOS SANTOS	 RELATOR

J -4Q1LCÉSAR GONÇS CORRÊA	 PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO BATISTA GRUGINSKI,WALDEVAN



çl ALVES DE OLIVEIRA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, BENEDICTO ONOFRE EVANGE-

A,L,,,:ÚN LISTA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, CARLOS WALBERTO CHAVES , ROSAS

MARIAM SEIF , LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
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REL A TORI O

Inconformado com decisão prolatada pela C. Sexta

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, o digno representan

te da FAZENDA NACIONAL, junto àquele colegiado, recorre para a E.

Câmara Superior de Recursos Fiscais, objetivando sua reforma.

02. Trata-se de decisão consubstanciada no Acórdão núme

ro 106-2.041, de 17.05.89, cujos fundamentos estão espelhados na

ementa a seguir transcrita (fls. 147):

"IRPF - CORREÇÃO MONETARIA - A falta de disposição ex—
pressa, a correção monetária, calculada com base nos
índices da ORTN, auferida por pessoas físicas, em
decorrencia de empréstimo efetuado ã empresa,não es
tã sujeita ã incide-ncia do imposto. Antecedente ju--1
risprudencial. Recurso provido."

3. A decisão foi tomada por maioria. No voto vencedor

encontra-se a descrição, em resumo, dos fatos que determinaram a

instauração do procedimento fiscal (fls. 151). Transcrevo:

"A prova constante dos autos, nos da conta de que o
recorrente celebrou com a empresa na qual tem parti
cipação societãria, contrato de mútuo onde ajusta-:=
ram o pagamento das importâncias mutuadas corrigi-
das segundo a variação das ORTN's, acrescidas dos
juros de 12% ao ano. As importâncias relativas aos
juros foram tributadas na fonte, excluindo o recor-
rente, da tributação as importâncias relativas a
correção monetária pactuada. Entendeu a decisão re-
corrida que classifica-se na cédula 'B' como rendi-
mento equiparado aos juros, o valor da correção mo
netãria auferida em razão do empréstimo ã empresa-,
ainda que baseada nos índices de atualização do va-
lor nominal das ORTN's dai porque manteve o lança-
mento suplementar efetivado, também, sob esse funda
mento."

4. Nas razões lastreadoras do voto, argumentou com o
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o princípio da reserva legal, ou da estrita legalidade, inserto na

Constituição Federal de 1967, para concluir pela legitimidade do

procedimento do contribuinte face à inexistência de norma legal que

contemple a hipótese de incidência adotada no lançamento.

5. Tratando-se de decisão por maioria, o representante

do sujeito ativo dela recorreu invocando o artigo 49, inciso I, do

regimento interno da Câmara Superior. Contra o argumento vencedor,

asseverou (fls. 154/155):

"A inflação, como fenSmeno econSmico desestabiliza-
dor fãctico das relaçOes patrimoniais, somente cons
titui fato jurídico, na medida em que for juridici:-
zada, vale dizer, reconhecida no mundo normativo,co
mo como bastante e suficiente para alterar a nature—
za da divida (de dinheiro para divida de valor), em
função de um indexador que mensure a paridade do po—
der de compra da moeda.

Dizer-se, simplesmente, que a correção monetãria
mera recomposição do valor do capital	 dado pre-ju -
ridico ou metajuridico. Serã jurídico somente na me
dida em que a LEI ASSIM O DISSER (afinal, ninguém
ti obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma cois -a-
senão em virtude de lei). Se a lei assim não o faz,
a questão	 de política legislativa, econSmica	 ou -
fiscal, não pertencendo ao mundo da normatividade
jurídica."

6. A fls. 156, despacho do Presidente da Câmara recor-

rida, recebendo o recurso e encaminhando o processo à repartição

de origem para conhecimento e contra-razões por parte do contribu-

inte.

7. O sujeito passivo veio aos autos com as alegações

de fls. 161/164. Rebate a argumentação da Fazenda afirmando, pri

meiro que não se pode olvidar "a relevãncia de qualquer fato econ6

mico no universo jurídico, vale dizer: inexiste fato econSmico ju-

ridicamente irrelevante.". E, depois, a inflação configura mani-

festo fenômeno econômico, o que ensejou a criação, na ordem jurídi

ca, da figura da correção monetária_ instituto que foi incorpora

do ao direito pátrio. Entende, finalmente, impossível a tributa-

ção, visto nada ter sido acrescido ao seu patrimônio.

41.k!1L) É o relatório. 	 (/
//kW()
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VOTO

Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, relator.

Atendidas as condições de admissibilidade previs-

tas no Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

tomo conhecimento do recurso.

2. No mérito, entendo que a decisão recorrida não me-
rece ser reformada.

3. Trata-se de matéria pacificada no âmbito das di-

versas Câmaras do Primeiro Conselho de Contribuintes e da própria

Câmara Superior de Recursos Fiscais. Em bem fundamentado voto, o

advogado AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, ex-Presidente desta Câmara Su-
perior, esgotou o assunto, passando o Acórdão n9 CSRF/01-0.422,do

qual foi relator, a ser o paradigma para solução das questões que,

como a de que se cuida neste processo, versam sobre a incidência

do tributo nas verbas auferidas a título de correção monetária re

	

lativa a atualização de empréstimos concedidos por pessoas físicas. 	 -

4. Após discorrer sobre incidência e não-incidência,

em sede tributária, rematou:

" ...entendo que a correção monetãria somente pode
integrar a base de cãlculo do tributo, quando o
principal que ela visa atualizar, integrar o ren-
dimento bruto da declaração de rendimentos, isto
e, a atualização decorra da postergação da percep
ção do rendimento tributável e não quando ela na-
da acrescente aó capital empregado, destinando-se
apenas a manter o seu poder aquisitivo. No primei
ro caso, situaríamos o recebimento de salãrios-,-
apOs a discussão judicial do direito a sua percep
ção. Neste caso a correção recebida pelo assalari
ado representa parte ou atualização do salário e--;
como o Fisco também sõ posteriormente vai retirar
o seu percentual, torna-se lõgico que receba o seu
quinhão, nas mesmas condições, ou seja, atualiza-
do. Hã que distinguir, todavia, a hipOtese em que
o empregado, apOs a percepção do salãrio, resolva

\° :
,
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deixá-lo na empresa. Neste caso, tratar-se-á de
aplicação de capital e a correção percebida, en-
quadrar-se-á na segunda modalidade.

Na segunda hipOtese, poderlamos enquadrar todos os
casos em que a correção monetária visa manter a
integralidade do patrim5nio (como sucede com o re
cebimento do principal corrigido, no caso de ven-
dasem prestações) ou do capital emprestado como
fonte produtora de receita. Nesta circunstãncia o
recebimento da parcela da correção monetária cor-
responde ã restituição parcial do capital empres-
tado, que se desvaloriza exatamente do valo/ refe
rente ã correção monetária recebida, por ser esta
a desvalorização fixada pelo Poder Público.

Nre'-se que a especie dos autos se enquadra na se-
gunda hipOtese pois a correção monetária, visa,
apenas, manter a integralidade do principal e o re
cebimento da correção corresponde a restituiçã-o-
parcial do principal que se desvalorizou na mesma
proporção.

Finalmente, ao contrário do que ocorre com a Auto
ridade Pública que sõ pode fazer o que estiver ex
pressamente autorizado, ao particular assegura -a-,
Constituição Federal no art. 153, § 29, fazer tu-
do aquilo que não estiver vedado por lei.

Ora, ao que consta, inexiste lei que vede ao par-
ticular a utilização dos índices de correção das
ORTN para a utilização de seus compromissos, mes-
mo que norma vedatOria houvesse, a sanção para o
seu descumprimento teria de estar prevista em lei,
não sendo licito ao Fisco instituir qualquer san-
ção a seu talante. De qualquer sorte, a utilização
dos indices da ORTN entre particulares á de uso
geral, de que são exemplos notOrios as operaçOes
do sistema financeiro de habitação e as	 aliena-
ções de diversas naturezas, a prazo."

05. Como já dito, esse precedente orientou o entendi-
mento das Câmaras e da Câmara Superior constituindo-se, hoje, em

jurisprudência mansa e pacífica, na espécie.

Face ao exposto e ao que mais consta dos autos,vo

to pelo não provimento do recurso especial.

/ Brasília, DF, em 26 de outugro de 1990

t‘? \ N	 ' eVe./4eé,

LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS - RELATOR
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